
Subject:Re: Envio de documentos
Date:Wed, 17 Jun 2020 12:42:35 +0100

To:CSOP - Conselho Superior de Obras Públicas <csop@csop.pt>

Sr.ª Eng.ª Natércia Cabral:

Reagindo ao seu e-mail, junto envio em anexo um comentário sobre a proposta de parecer enviado aos membros do
Plenário.
Dou a minha aprovação, sublinho alguns aspectos que me parecem mais importantes, proponho dois ajustes e levanto uma
dúvida sobre os documentos que não me parece que seja imperaƟvo que sejam aprovados por todos os conselheiros. 
Também aprovo as duas actas das reuniões havidas..
À sua disposição para qualquer esclarecimento complementar.
Melhores cumprimentos
Luís Braga da Cruz



CSOP - Conselho Superior de Obras Públicas 

Considerações sobre a Proposta de parecer do CSOP ao Conselho Plenário, 
sobre o PNI 2030 - Junho de 2020 

por: Luís Braga da Cruz, 17 de Junho de 2020 

 

De uma maneira geral, a proposta de Parecer enviada ao membros do Conselho 
Plenário merece a minha aprovação por conter a grande maioria das observações 
feitas pelos membros do Plenário, nas duas reuniões havidas. Além disso, tenho a 
noção que se trata de uma tentativa séria de conciliação de posições, dentro de uma 
complexa variedade de problemas envolvidos.  

Por outro lado, tive oportunidade de enviar por duas vezes os meus comentários 
pessoais, que deixaram claras as principais observações suscitadas pela leitura dos 
documentos distribuídos que entendi fazer e que ficam retidos para memória futura. 

Ao dar o meu acordo à proposta de aprovação das conclusões do relatório da 
Comissão Técnica, também sublinho a importância das recomendações nele incluídas, 
as quais deverão ser tidas em conta nas fases seguintes desta processo, em especial 
no que diz respeito ás seguintes questões de carácter geral: 

 Necessidade dos projectos incluídos no PNI terem uma maior maturidade, 
 Que o processo de selecção dos projectos seja baseado nos princípios da 

análise multicritério e de custo-beneficio, 
 Disponibilidade atempada de informação relativa a prioridades de investimento 

e sua calendarização, para que os agentes económicos que vão ser mobilizados 
para a execução se possam preparar com antecedência. 

 Preocupação de maior equilíbrio territorial dos investimentos para não 
comprometer objectivos de coesão territorial, 

 Adaptação do PNI 2030 às prioridades nacionais determinadas no período pós-
CIVID19. 

Em termos sectoriais, parecem-me ter sido retidas as observações e recomendações 
mais importantes, sublinhando as seguintes: 

 A necessidade dos investimentos ferroviários serem enquadrados num Plano 
Ferroviário Naconal mais ambicioso, de médio/longo prazo, a preparar desde já. 

 A vantagem de integrar os investimentos rodoviários num programa de 
"missing links", complementar dos investimentos já feitos em períodos 
anteriores. 

 No ponto 46, quando se fala nas infraestruturas de defesa da Floresta contra 
incêndios, proponho que se seja mais concreto e que se refira expressamente a 
rede Primária das Faixas de Interrupção de Combustível (FIC), por serem um 
elemento básico na política de defesa nacional da Floresta contra os fogos 
rurais. 



Duas observações de forma: 

1. O texto introdutório do primeiro ponto do texto da proposta deve ter alguma gralha, 
porque a sua leitura não resulta clara (pág. 2). Trata-se de um ponto importante do 
relatório, porque explicita o que se propõe que se aprove. 

2. Acho bem que se aprovem, pelo menos na generalidade, os relatórios da Comissão 
Técnica, bem como os pareceres elaborados pelos consultores e os relatórios 
sectoriais, ou ainda os contributos relativos ás reuniões do Conselho Plenário (ponto 
1.2).  

3. Já me parece mais delicado pedir a aprovação de todos os contributos escritos dos 
conselheiros, na medida em que explicitam sensibilidades pessoais, não parecendo 
obrigatório que todos estejam de acordo com tudo o que ficou dito por cada membro. 

4. Idem, quanto aos contributos institucionais, que traduzem as prioridades desses 
serviços e apenas ajudam a construir a relação dos projectos de investimentos que 
nesta fase pretendem incluir em cada programa. 

 


